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APRESENTAÇÃO

A obra “O Conhecimento na Competência da Teoria e da Prática em Enfermagem” 
aborda uma série de estudos realizados na área da Enfermagem, sendo suas 
publicações realizadas pela Atena Editora. Em sua totalidade está composta por 3 
volumes, sendo eles classificados de acordo com a área de abrangência e temáticas 
de estudo.  Em seus 23 capítulos, o volume II aborda a Enfermagem no contexto 
educacional, com enfoque para ensino, pesquisa, capacitação dos profissionais 
atuantes na área e o processo de educar em saúde para sua promoção.

A estratégia educativa em Enfermagem protagoniza uma mudança de cenário 
na saúde desde a formação profissional, até a promoção da saúde para os usuários 
dos serviços. Nesse sentido, os estudos realizados contribuem para seu entendimento 
quando trabalham as mais diversas temáticas, dentre elas a educação para o 
autocuidado, educação permanente como ferramenta para melhoria na qualidade da 
assistência, além do uso de metodologias ativas de ensino-aprendizagem e tecnologias 
que facilitam a compreensão e o aprendizado. Assim, a educação em Enfermagem é 
fundamental em todos os campos de sua atuação, seja em sua inserção na assistência 
hospitalar, na Atenção Básica, ou mesmo na formação e capacitação de profissionais 
da área.   

Portanto, este volume II é dedicado ao público usuário dos serviços de saúde, 
no tocante ao desenvolvimento de práticas de autocuidado e de promoção da 
saúde, além de ser de extrema relevância para enfermeiros atuantes na assistência, 
docentes da área e discentes, trazendo artigos que abordam experiências do ensino e 
aprendizagem no âmbito da saúde aos mais variados públicos. 

Ademais, esperamos que este livro possa fortalecer e estimular as práticas 
educativas pelos profissionais de enfermagem, desde a atuação assistencial 
propriamente dita, até a prática dos docentes formadores e capacitadores, buscando 
cada vez mais a excelência no cuidado em enfermagem, e disseminando práticas 
promotoras da saúde.

Isabelle C. de N. Sombra
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CAPÍTULO 11

EDUCAÇÃO POPULAR NA CONSTRUÇÃO DA 
CIDADANIA PARTICIPATIVA EM SAÚDE

Zaléia Prado Brum
Mestre em Enfermagem. Docente do Curso de 

Enfermagem da Universidade Regional Integrada 
do Alto Uruguai e das Missões. Campus Santo 

Ângelo/RS. Membro do GEPESE.

Narciso Vieira Soares
Doutor em Enfermagem. Docente do Curso de 

Enfermagem da Universidade Regional Integrada 
do Alto Uruguai e das Missões. Campus Santo 

Ângelo/RS. Membro do GEPESE.

Rosane Teresinha Fontana
Doutora em Enfermagem. Docente do Curso de 

Enfermagem da Universidade Regional Integrada 
do Alto Uruguai e das Missões. Campus Santo 

Ângelo/RS. Membro do GEPESE.

Jane conceição Perim Lucca
Mestre em Ensino Científico e Tecnológico. 

Docente do Curso de Enfermagem da 
Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai 

e das Missões. Campus Santo Ângelo/RS. 
Membro do GEPESE.

Sandra Maria Cardoso Melo
Mestre em Saúde Coletiva. Docente do Curso 
Técnico em Enfermagem do Instituto Federal 

Farroupilha. Campus Santo Ângelo/RS.

Francisco Carlos Pinto RODRIGUES
Doutor em Enfermagem. Docente do Curso de 

Enfermagem da Universidade Regional Integrada 
do Alto Uruguai e das Missões. Campus Santo 

Ângelo/RS. Membro do GEPESE.

RESUMO: A Constituição Federal (CF), de 

1988, nos artigos 196 ao 200, trata da criação 
do Sistema Único de Saúde SUS. A lei nº 
8.142/90 estabelece as formas de participação 
da população na gestão do SUS .Este trabalho 
objetivo fortalecer o Controle Social na Saúde 
a partir de oficinas temáticas realizadas em 
oito municípios na região noroeste do RS. 
A perspectiva metodológica destas oficinas 
fundamentou-se na concepção dialética 
da educação popular, onde as técnicas 
educativas adotadas serviram de ferramentas 
de apoio para educação dialógica .Houveram 
instrumentalização e reflexões para o 
empoderamento na atuação dos Conselheiros 
de Saúde como elementos catalisadores da 
participação da comunidade no processo de 
implementação do SUS, e a compreensão do 
espaço dos Conselhos como de manifestação 
de interesses plurais, frequentemente conflitivos 
e negociáveis. Também ocorreram debates 
sobre as possibilidades de estratégias que 
promovam o intercâmbio de experiências entre 
os Conselhos e o incremento da articulação 
com suas bases. Observou-se a necessidade 
de mais espaços educativo e reflexivo das 
políticas de saúde e do papel dos conselhos 
para o exercício da democracia participativa.
PALAVRAS-CHAVE: Sistema Único e Saúde; 
Conselho de Saúde; Democracia Participativa. 



O Conhecimento na Competência da Teoria e da Prática em Enfermagem 2 Capítulo 11 121

INTRODUÇÃO

A  Constituição  Federal  (CF),  de 1988 que em seu artigo 5º, garante a 
inviolabilidade do direito à vida, indistintamente, a todos os brasileiros e estrangeiros 
residentes no País e, nos artigos 196 ao 200, trata da criação do Sistema Único de 
Saúde SUS. Artigos que são regulamentados pela lei 8080/90 e pela lei nº 8.142/90 
estabelece duas formas de participação da população na gestão do SUS: as 
conferências de saúde e os conselhos de saúde. 

As conferências com objetivo de avaliar e propor diretrizes para a política de 
saúde nas três esferas de governo e os Conselhos como instâncias colegiadas de 
caráter permanente e deliberativo. Nestas instâncias, a comunidade, por intermédio 
de seus representantes, pode formular opinar, definir, acompanhar a execução e 
fiscalizar as políticas e ações de saúde nas três esferas de governo, expressando e 
defendendo os seus interesses na gestão da saúde (BRASIL, 1988).

Os conselhos de saúde, foram sendo implantados, acumulando diferentes 
experiências no território brasileiro. De acordo com a CF, os municípios ganharam a 
titularidade de entes federados autônomos, dotados de autonomia jurídica, política, 
administrativa e financeira Ministério da Saúde (MS). A democracia participativa, a 
qual promove o engajamento popular na prática da cidadania, no contexto do Sistema 
Único de Saúde vem sendo legitimada de diferentes formas, através das reuniões dos 
Conselhos e dos Encontros (regionais e nacionais) de Conselhos e Conselheiros, e 
passa por permanentes negociações entre os interesses específicos de cada segmento 
representado no conselho. Falando especificamente dos conselhos, esses inauguram 
“um novo espaço institucional de exercício da democracia, rompendo as fronteiras 
tradicionais da representação” (BORBA, 2004, p.33). 

Esses fóruns de caráter deliberativo têm a possibilidade de participar de um 
processo decisório com reflexos na dinâmica das políticas públicas, pois segundo 
Cortes (1996) a participação social pode ser parte no processo de decisão política, 
expressando os interesses através de canais participativos. Nos Conselhos, a 
participação social não ocorre de forma direta e individual. Diferentemente de outros 
espaços e instituições participativas, como as conferências e as audiências públicas, 
nos conselhos, a participação institucional ocorre sobre prerrogativas legais que 
determinam a representação por meio de associações, organizações ou “entidade 
sociais”. 

Os conselhos gestores de saúde foram criados justamente com o intuito de 
serem espaços de negociações das políticas (e, portanto, de decisões políticas), 
com a participação da população na sua gestão e como importante elemento da 
democratização. A participação por associações configura um tipo de participação e 
representação que não obedece a critérios de universalidade no processo de escolha 
dos representantes, a exemplo do voto direto, secreto e universal (LUCHMANN, 2011). 

A dimensão decisória da participação está presente em todos os temas que 
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tratam da democracia. Entretanto, as práticas dos conselhos gestores têm expressado 
vários problemas em relação à possibilidade de tomada de decisões pelos vários 
segmentos. Como afirma Wendhausen (2000, p. 39) para que a participação “possa 
ser um avanço, no sentido de buscar descentralização de espaços de poder, através 
da instituição do mecanismo de controle e participação popular” é necessário penetrar 
no interior desses espaços, levantando as dificuldades e possibilidades de organizar 
novos atores e novos poderes, levando em consideração que a descentralização não 
leva automaticamente à democratização da saúde. 

Para Borba e Luchmann (2010), considerando que, nos Conselhos gestores 
de políticas públicas, de maneira geral, os representantes são escolhidos em fóruns 
próprios ou indicados por setores ou organizações sociais, o desenho institucional dos 
conselhos não assegura que todos os cidadãos sejam automaticamente membros do 
processo deliberativo. Esses autores sustentam que: no caso de várias organizações da 
sociedade civil, percebe-se, na constituição desses espaços institucionais, a conquista 
de uma legitimidade pelo fato de promoverem, de diferentes formas, a defesa das 
variadas “causas” sociais e de demandas e interesses de grupos e setores sociais 
historicamente excluídos dos processos de decisão política. 

Assim, a intrínseca relação entre representação e sociedade civil (nestes 
espaços) vem ocorrendo, no País, pelo fato de que foram (fundamentalmente, mas 
não exclusivamente) organizações deste campo que lutam pela implementação 
e institucionalização de espaços participativos de gestão de políticas públicas, 
espaços estes, que em grande medida, foram programados ou desenhados visando 
à incorporação de diversos segmentos sociais que, nas últimas décadas ganharam 
legitimidade pública na defesa e ampliação de direitos (BORBA; LUCHMANN, 2010, 
p. 233). 

Vários autores, entre eles Cortes (1998), Borba (2004), Wendhausen (2002) e 
Carvalho (1995) Cardoso (2004) tem pesquisado sobre a participação nos conselhos 
e vislumbram inúmeras dificuldades para a concretização dos princípios democráticos. 
Dentre elas podemos citar: a falta de informação que vai desde a sua sonegação 
pelos governantes, passando pela dificuldade de entendimento da linguagem, até a 
falta de capacitação dos conselheiros para atuar nos Conselhos; desinformação da 
população que, na maioria das vezes, não sabe da existência dos Conselhos e de seu 
papel; a manipulação política do Conselho pelos governantes; as desigualdades de 
poder entre os vários atores participantes do conselho; dificuldade de mobilização da 
sociedade para participar nos conselhos e associações; cooptação dos conselheiros 
por parte dos governos; a capacidade diferenciada de acesso a recursos políticos 
pelos conselheiros, de modo que a paridade numérica não se reflete em paridade 
efetiva no processo de discussão e tomada de decisões. 

Para que os conselheiros possam participar efetivamente do processo decisório 
é importante que conheçam as competências dos Conselhos de Saúde e dos 
conselheiros. Nesse sentido a Educação Permanente em Saúde (EPS) constitui-se 



O Conhecimento na Competência da Teoria e da Prática em Enfermagem 2 Capítulo 11 123

em importante estratégia de aperfeiçoamento da gestão e atenção nos serviços de 
saúde. 

Um dos propósitos estabelecidos pela politica de Educação Permanente foi o 
de “instrumentalizar os conselheiros para acesso e compreensão das informações 
relacionadas à área da saúde, melhorando a sua interlocução e protagonismo no 
controle social do SUS”. Um dos principais problemas em relação à efetividade da 
participação está relacionado com a fraca mobilização da sociedade para as ações 
de cidadania, pois a população não está suficientemente organizada e muito menos 
mobilizada para incorporar os mecanismos institucionais de participação (GOHN, 
2005). 

Apesar disso, os conselhos  de saúde são instrumentos de representação 
participação e deliberação da sociedade civil na política  de saúde, Todavia e para 
que tenham eficácia e efetividade faz-se necessário a capacitação dos conselheiros, é 
também importante as articulações, dentre as quais: a paridade não somente em número, 
mas também no exercício da participação,a qual reduz o censo de distanciamento dos 
centros de poder, nutre uma preocupação com problemas coletivos e contribui para a 
formação de cidadãos capazes de ter interesses em assuntos governamentais. Isso 
serve para destacar ideias de identidade coletiva, cooperação, reciprocidade como 
elementos para se atingir um desenvolvimento sustentável e revelar um potencial 
inestimável para a reafirmação de “práticas de participação cidadã que produzam 
interpelações democráticas capazes de reverter o quadro de incerteza e de exclusão 
social que tem caracterizado o cenário latino-americano do novo milênio” (BAQUERO, 
2001, p. 181). 

Nesse processo de formação de cidadãos com ênfase nos valores que visem 
o bem da comunidade, a relação educação e democracia constituem, para Baquero 
(2005), o capital social como instrumento mediador nesse processo de formação, 
a educação dialógica contribuindo para aumentar a eficiência da sociedade na 
participação das decisões das políticas públicas. É impossível pensar em diálogo sem 
a presença do outro, o outro que necessita pronunciar e ser escutado para ensinar 
e aprender diante de toda a demanda que o diálogo propõe, desde que valorizado, 
problematizado, e que traga significado aos sujeitos nele envolvidos. 

Destaca Trombetta (2011, p. 40): [...] O que sustenta o diálogo é o reconhecimento, 
o respeito e o amor ao outro. Não há educação libertadora onde se nega o outro e 
suas experiências, suas histórias. Cada um de nós é também suas histórias, seus 
saberes aprendidos na escola do mundo. Nesta perspectiva, criam-se espaços para 
que o outro pronuncie a si e ao mundo, e esta possibilidade de dizer a palavra é toda a 
Pedagogia, pois o falar, o ato de pronunciar o mundo exige que o sujeito compreenda, 
organize conceitos, reflita e selecione o que realmente é significativo para ele dialogar 
em determinado momento. 

O mandato dos conselheiros é na maioria de quatro anos de acordo com a Lei de 
criação dos conselhos em cada munícipio e também há troca constante de gestores. 
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É um Órgão colegiado, deliberativo e permanente do Sistema Único de Saúde (SUS) 
em cada esfera de governo. Faz parte da estrutura das secretarias de saúde dos 
municípios, dos estados e do governo federal. 

Os conselhos devem funcionar com periodicidade, ter um local das reuniões, ata 
que registre suas reuniões e infraestrutura que dê suporte ao seu funcionamento.Os 
conselhos de saúde são compostos por representantes do governo, prestadores de 
serviço, profissionais de saúde e usuários. Atuam na formulação de estratégias e no 
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos 
aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões são homologadas pelo chefe do 
poder legalmente constituído em cada esfera do governo (BRASIL, 1990).

O conselho analisa e aprova o plano de saúde; analisa e aprova o relatório de gestão; 
informa a sociedade sobre a sua atuação. Todo conselheiro deve ter conhecimentos 
sobre a lei de criação do conselho municipal ou do conselho estadual, do conselho 
distrital e do Conselho Nacional de Saúde, a lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que regulamenta o Sistema Único de Saúde (SUS), a lei nº 8.142, de 28 de dezembro 
de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade no Sistema Único de Saúde 
(SUS), as diretrizes para criação, reformulação, estruturação e funcionamento dos 
conselhos de saúde, sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela 
União, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios em ações e serviços 
públicos de saúde; os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde 
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas três 
esferas de governo, o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, o Plano de saúde 
local e do Relatório de gestão. 

O conselho é muito mais que um espaço de participação social na administração 
do sistema público, é uma estratégia institucional. E, tem por finalidade não somente 
abrir as portas do setor saúde à participação da sociedade civil organizada, mas reforçar 
a dinâmica social, no sentido de sua organização em associações de interesse, num 
processo de desenvolvimento de uma cultura cívica participativa (MARTINS et al, 2008) 
e também para (SANTIN et al,2016) “trata-se de mecanismo participativo destinado 
a aperfeiçoar as políticas públicas do País, fazendo com que sejam realizadas de 
acordo com os interesses e as necessidades reais daquela comunidade”.  O que mais 
se destaca como relevante neste instituto participativo é sua total institucionalização 
dentro da organização da administração pública. Sendo uma instância obrigatória 
para orientar as ações do Executivo e das secretarias municipais, representando uma 
proposta concreta e ativa de descentralização do poder e seu compartilhamento entre 
Estado e sociedade civil. Sendo assim, o trabalho desenvolvido teve como objetivo o 
fortalecimento do Controle Social na Saúde a partir de oficinas temáticas realizadas 
em oito municípios na região noroeste do RS, considerando a necessidade de 
instrumentalizar os Conselheiros de Saúde para o exercício de sua competência legal, 
através da disponibilização de informações e conhecimentos necessários à efetividade 
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do controle social do SUS, além de discutir as diretrizes e os princípios que definem o 
modelo assistencial do SUS, as metas a serem alcançadas e os obstáculos reais que 
dificultam a sua efetivação. 

METODOLOGIA

Trata-se de um relato de experiência de um trabalho de educação. No total, foram 
realizadas 23 oficinas municipais voltadas para o trabalho com conteúdos de forma 
participativa e acessível, com vistas à elevação da consciência crítica dos sujeitos 
envolvidos. 

Obteve-se uma amostra de 720 sujeitos. Organizaram-se oficinas com oito horas 
de duração e, em grupos de até 30 pessoas, utilizamos metodologias que buscassem a 
construção coletiva do conhecimento, baseada na experiência do grupo, considerando 
que o conhecimento é fruto da prática concreta e real dos sujeitos a partir de suas 
vivências e histórias. A perspectiva metodológica destas oficinas fundamentou na 
concepção dialética de educação popular, onde as técnicas educativas adotadas 
serviram de ferramentas de apoio.

RELATO DE EXPERIÊNCIA

Partiu-se da necessidade de instrumentalizar os Conselheiros de Saúde para 
o exercício de sua competência legal, através da disponibilização de informações e 
conhecimentos necessários à efetividade do controle social do SUS foram discutidos 
as diretrizes e os princípios que definem o modelo assistencial do SUS, as metas 
a serem alcançadas e os obstáculos reais que dificultam a sua efetivação. Pode-se 
concluir através de Freire: O diálogo e a problematização não adormecem ninguém. 
Conscientizam. Na dialogicidade, na problematização, educador-educando e 
educando-educador vão ambos desenvolvendo uma postura crítica da qual resulta a 
percepção de que este conjunto de saber se encontra em interação. Saber que reflete 
o mundo e os homens, no mundo e com ele, explicando o mundo, mas, sobretudo, 
tendo de justificar-se na sua transformação (FREIRE, 2001, p.303). 

Houveram reflexões com o intuito de fortalecer a atuação dos Conselheiros de 
Saúde como elementos catalisadores da participação da comunidade no processo de 
implementação do SUS e propiciar a compreensão do espaço dos Conselhos como de 
manifestação de interesses plurais frequentemente conflitivos e negociáveis. Também 
ocorreram debates sobre as possibilidades de estratégias que promovam o intercâmbio 
de experiências entre os Conselhos e o incremento da articulação com suas bases. 

Dessa forma existe a possibilidade de contribuir para a formação de uma 
consciência sanitária que considere a compreensão ampliada de saúde e contemple 
sua articulação intersetorial com outras áreas das políticas públicas. Além disso, as 
discussões contribuíram para a estruturação e articulação de canais permanentes de 
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informações sobre os instrumentos legais, alimentados pelos Conselhos Nacional, 
Estaduais e Municipais de Saúde, Entidades Governamentais e Não-Governamentais. 

Os temas foram discutidos e aprofundados a partir do que os sujeitos já 
conhecem ou pensavam sobre ele, a leitura da realidade ― não é só dado objetivo, o 
fato concreto, se não, também, a percepção que o homem tem dela (FREIRE, 1976, 
p.32). A realidade é compreendida por nós como ponto de partida na diagnose de 
necessidades e possibilidades para o permanente (re) planejamento das atividades 
em um processo reflexivo, permitindo a compreensão do desenvolvimento profissional 
e as intervenções para a sua otimização enquanto contexto cooperativo de educação 
permanente, de investigação dos movimentos da educação, de sistematização e 
socialização das produções decorrentes do processo, sendo então explicitados com o 
auxílio de dinâmicas de grupo e da roda de conversa.

Freire (1976) destaca que o dialogo tem como essência a pratica da liberdade, e 
os alunos percebem que há uma diversidade grande de postura de professores, e que 
alguns não tem voz ativa e outros são rigorosos disciplinarmente e ― imprensam o 
aluno na parede. Neste primeiro momento o SUS que temos e o SUS que queremos. 

Os temas propostos não foram necessariamente nesta ordem apresentada, 
foram trabalhadas de acordo com a realidade e necessidade de cada Município. São 
eles: a) Saúde e cidadania: A política de saúde brasileira e a seguridade social; b) 
Estruturação do conselho de saúde; c) A participação e o Controle Social na Saúde: 
o papel do conselheiro; d) SUS! O desafio da realidade: onde estamos e para onde 
vamos?; e) SUS: planejamento, financiamento e avaliação. 

Estes temas foram apresentados em dois grandes blocos: A política de saúde 
brasileira e o controle social na saúde. A política de saúde brasileira teve como objetivo 
provocar nos participantes reflexões e discussão acerca do conceito de saúde, a saúde 
na esfera da seguridade social, a constituição da política de saúde brasileira, aspectos 
conceituais e legais do SUS (onde estamos e para onde vamos?), planejamento, 
financiamento e avaliação na esfera da saúde. Há muitas divergências e conflitos, 
tendo reflexos na gestão dos serviços de saúde. Instrumentalizar os Conselhos de 
Saúde é um exemplo de ferramenta que aos poucos começa a mostrar resultados 
e que podem alterar o jeito de fazer política e de aplicar os recursos públicos. O 
bloco sobre o controle social na saúde objetivou provocar nos participantes reflexão 
e discussão acerca da importância do controle social na saúde, conceito, história e 
bases legais para o controle social, conferencia de saúde, estruturação de conselhos 
de saúde, composição, organização e funcionamento, o papel do conselheiro, seus 
desafios e a Política de Educação Permanente para o controle social. 

O educador e a educadora progressistas necessitam estar cientes de que não 
sabem tudo, e o educando tem o direito de saber que não ignora tudo, que necessita 
saber melhor o que já sabe e conhecer o que ainda não conhece. Nesse processo 
educativo dialético, fundado no diálogo, educadores e educandos são sujeitos do ato 
de conhecimento e a curiosidade de ambos se encontra na base do aprender-ensinar-
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aprender (ZANETTI, 2001, p.208). 

CONCLUSÕES

Ao desenvolver este trabalho percebemos que a relação entre gestores e 
conselhos ainda carece de ações para desenvolver estratégias que promovam o 
intercâmbio de experiências entre os Conselhos e o incremento da articulação com 
suas bases. Esperamos contribuir para a formação de uma consciência sanitária, 
que considere a compreensão ampliada de saúde e contemple sua articulação Inter 
setorial com outras áreas das políticas públicas e contribuir para a estruturação e 
articulação de canais permanentes de informações sobre os instrumentos legais, 
alimentados pelos Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais de Saúde, Entidades 
Governamentais e Não-Governamentais. Esta abordagem metodológica ocorreu de 
forma descentralizada, respeitando as especificidades e condições locais para que 
pudesse ter maior efetividade. 

A participação social tem assumido importante papel na construção das políticas 
públicas, especialmente no setor saúde. Assume papel estratégico na garantia 
dos preceitos pretendidos pela Reforma Sanitária como a descentralização e a 
municipalização a partir da Constituição Federal de 1988 que marca a democratização 
do setor Saúde Brasileira. 

Nesse sentido, é preciso acreditar que através da educação popular torna-
se possível haver o empoderamento dos atores sociais; afirmando que neste 
processo a identidade de enfermeira e educadora é indissociável no cumprimento da 
responsabilidade social na caminhada para a efetivação do SUS. Por fim, ressalta-se 
que conselhos de saúde e as conferências de saúde se constituem, atualmente, nos 
principais espaços para o exercício da participação e do controle social na implantação 
e na implementação das políticas de saúde em todas as esferas de governo. Atuando 
como mecanismos essencialmente democráticos, através deles, a sociedade se 
organiza para a efetiva proteção da saúde como direito de todos e dever do Estado.
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